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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


[image: image1.wmf]EMENDA REGIMENTAL N.º 002/2007-OE
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 25, alínea “g” da Lei Estadual nº. 4.964, de 26/12/85 (COJE) e arts. 15, inciso V, e 291 do RITJ/MT e, 

considerando o grande volume de petições encaminhas à Vice-Presidência referentes aos Processos já julgados, mas cujos Recursos ainda não foram interpostos às Cortes Superiores;

considerando a nova sistemática adotada pelo Código de Processo Civil para a execução provisória (art. 475-O); 
considerando a necessidade de previsão regimental para o cumprimento dos dispositivos incluídos no Código de Processo Civil pela Lei n. 11.418/2006; e

considerando a necessidade de compatibilização do RITJ/MT com as normas atualmente em vigor;

RESOLVE:

Art. 1º - Os artigos 41, I e XI, “a”, e 51, do RITJ/MT passam a ter a seguinte redação:

“Art. 41 ........
I – Despachar os recursos interpostos para o Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de Justiça, decidindo sobre sua admissibilidade e respectivos incidentes, e ainda:

a) selecionar, para fins do artigo 543-B, §1º, do CPC, os recursos extraordinários fundados em idêntica controvérsia e determinar o sobrestamento dos demais, os quais aguardarão, nas Secretarias respectivas, o julgamento dos paradigmas pelo Supremo Tribunal Federal.

b) determinar, nas hipóteses da alínea anterior, a remessa dos feitos sobrestados ao Relator, quando julgado o mérito dos recursos paradigmas, para as providências de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC.

...
XI – Despachar:

a) petição referente a autos originários, no curso do prazo para interposição de recursos para os Tribunais Superiores ou durante o processamento e na pendência desses.

...”
“Art. 51 – Compete ao Relator:

..........................................

LVII – Levar à apreciação do respectivo Órgão Julgador o processo cujo recurso extraordinário restou sobrestado, nas hipóteses e para as providências previstas no artigo 543-B, § 3º, do CPC.”

Art. 2º - Revoga-se a alínea “c” do art. 41, XI, do RITM/MT.

Art. 3º - Esta Emenda Regimental entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões do Órgão Especial, em Cuiabá, 20 de setembro de 2007.

Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA

Presidente do Tribunal de Justiça

Des. ERNANI VIEIRA DE SOUZA
Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO
Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO

Des. LICÍNIO CARPINELLI STEFANI

Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO

Des. JOSÉ FERREIRA LEITE

Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

Des. MUNIR FEGURI

Des. ANTONIO BITAR FILHO

Des. JOSÉ TADEU CURY

Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Des.JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA

Des. DONATO FORTUNATO OJEDA

Des. PAULO DA CUNHA

Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES

Des. DÍOCLES DE FIGUEIREDO – (Conv.)

Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO – (Conv.)
Des. EVANDRO STÁBILE – (Conv.) 

Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA – (Conv.) 
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